
ESTADO DO MARANHAO
PREtr'EITL]RA }IUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Srvero, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.511.40010001-04

PARECER .IURÍDICO N' O9O3OOI 12022

PRO C§S S o A DI\{INIS TRA TIY O N" : 17 lt2llll L I 2$22

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. TIPO

MENOR PREÇO GLOBAL. CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA P.{RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE ASSESSORIA E CONSULTORIA DE

COM{"]NICAÇÃO, IMPRENSA E PUBLICIDADE.
MARKETING DIGITAL. GERENCIAI\iIENTO DE
REDES SOCIAIS, FILMAGEM E T"OTOGRAFIA.

SERVIÇOS TÉCNTCO PROFTSSIONAIS DE

SUPORTE ÁS ATIVIDADES DE
coMllNrcAÇÃo INsTrrtrcroNAL,
ASSESSORTA DE IMPRENSA, N.íEDIA

TRAINTNG, MONITORAMENTO DE MÍDIAS E

REDES SOCIAIS (CLIPPING). E

DESENVOLVIMENTO DE PLANO DE
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E

COMUNICAÇÃO DE TNTERESSE DESTA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PARECER PELA
APROVAÇÃO.

I. REL,,\TÓRIO

0l . O Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de Comunicaçâo solicita a esta

Assessoria Jurídica, análise e enrissão de parecer acerca das minutas relativas à

licitação na modtúidade Tclmada de Preços, tipo menor prcço global, visando a

Contratação de empresa para prestaçâo de serviços de assessoria e consultoria cle

ccrmunicação. imprensa e publicidade, marketing digital. gerenciamento de redes

sociais, tilniagem e fbtogratia, serviços tdcnico prollssionais de suporte ás

atividades de comunicação institucional, assessoria de irnprensa, media training.

monitorarnento de mídias e redes sociais (clipping). e desenvolvinrento de plano

de comunicação institucional e comunicação de interesse desta Administraçâo
Ptihlica.

02. O processo licitatório foi iniciado com o termo <Ie abeftura de processu

atlministrativo, sendo devidarnente autuado, contendo â autorização respectiva
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com indicação do seu objeto. e do recurso para a despesa. atendendo ao disposto

no art. 38, caput, da Lei de Licitaç:ões e Contratos.

Art. 38. O proceditnenks du licitttção será iniciatle «tnt tt
aherturo de processo administrtttito, devidamente autuado,

protocolado e nunrcrdt», contentlo a autori:açiio respectit,tt, tt

indicação sttcin,ta de seu objeto e dtt recurso próprio pürü ü
de speso, e att r1ual sertitt juntctdos oporturrürfiente:

03. Na sequôncia" o proüesso foi rernetido a est& Assessoria Juúdica, para a análise

privia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 3ll,
parágrafo único, da Lei n" 8.666/93. Este Parecer, portânto. tem esc'opo cle assistir

a adnrinistração municipal no controle interno da legalidade dos atos

administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

II. ANÁLI§E JURÍDICA

II.1 DÀS CONSIDBRAÇÕES PRELIN{INARES

ü,1. De início, cumpre destacar o caráter estritanrente jurídico do presente opinarivo,
nos termos do art. 38, parágrafb único. da lei U.666,/93, ou seja, a análise cingir-
sc-á à adequição jurídico-formal do procedimento licitatório em apreç:o aos

tlitarnes da legislação corelaa.

05. i\ssirn, considerações de índole técnica, como a escolha tle produtos, serviços,

pro.ietos. avaliação de preçôs, avaliação de quantitativos. iustiÍ-icativa da

contÍâtâção, bem como quaisquer juízos de conveniência e oportunidade

envolvidos na contrataçâo. por consistirem no próprio mérito administrativo. sào

de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e. mais de perto. dos

setores técnicos que lhe prcstaram auxílio, não cabendo a esta Assessoria atuar

etn substituição às suas doutas atribuiçcles.

II.2 Da &{odalidade de Licitação

06. Consoante demonsffado nos írutos, optou-se pela Tomada de Preços, a qual

encontra disciplina no âmbito da Adrninistração Pública nos arts. 22, 512o. e f-3, I,

h. da Lei n" 8.666i 1993.

07. Os tlispositivos legais supracitados definem tal moilalidade da seguinte Íornra:

Art. 221...i § lu Tomada de preços é a nwdaliclctde t{e licitação
entre interessadcts clevidctmenÍe cadasíradtls ou que aÍenderefi, ü

l[1s.. 
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todtts trs cottdições e.rigirlas puru cadastrenrc,úo aÍé o Íerceínt
rlia anterior à dota do ret:ebimenío das propostas, observaclct «

ne c e.r s (t ria q ualifica ç río.

Art.2i. As mrsdalidutles tle lk:itação a que se. referem os iruci.ros

I a III do artigo wtterictr serão tleterminudus em função dos

seguintes linútes, tendo eilt risÍa o talor esÍiruutkt du

t:t»úratação: I - ltttra obr*s e serv-iços de engenÍutria:

{...1 b) na rnodalidutle tonuula de preços - até R$ 3.30ü.000,00

{três milhões e trezentos mil reais): (Redação dach palo I)cr:reto

n'9.412, de 2018).

0ll. No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sohre a utilização da

nrodalidade Tomada de Preços.

II. 3. Da justificativa da contratação

{}9. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de

regôncia, tretar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegaçâo de

competência, ao ordenador de despesa ou. âinda. ao agente encarregado da

c«rntratação no ârnbito da Administração). a quem cabe indicar os elementos

tdcnicos fundamentais que o apoianr.

10. Nos autos. há a justificativa da contratação, com exposição da sua motivâção e
dos beneÍíçios dela resultantes.

I l. Vcrifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada

de rnodo que se pode considerar atendida a exigência nonnativa neste quesito, ao

nlrlnos no que tange aos seus aspectos jurídicos-formais.

12. í) inportante lembrar que a teoria rJos motivos <ieterminantes preconiz.a que os

atos atlministrativos, quando motivados, l'icam vinculados aos rnotivos expostos.

para todos os efeitos jurídic<ls. Até mesmo sua validade dependerá da eÍêtiva
cristência dos motivos âpresentados. Recomenda-se, por isso. especial cautela

r;uanto aos seus termos, que devem ser claros. precisos e corresponcler i\ real

clemanda da Ariministração, sendo inadmissíveis especiÍicaç:ões que não agregant

valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da

i\tlministração, ou ainclit. que estejam deÍasadas tecnológica eiou

rretodologicamente. Estes quesitos foram cunrpridos, c'onforme se denota dos

autos do processo em análise.

F I

II.4. Da Disponibilidade Orçamentária e das Exigências da Lei Complemeltar nn

101/2000
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13. Nos âutos em aprcçü, foi estabelecido pela Administraçãn. que o valor glohal

estimado para execllção do obieto será de R$ 207.{}0ü,00 (duzentos e sete rnil
reais).

14. Istabelecido o valor gl:bal, cabe à Administraqão, indicar dotações orÇanlentírias

pertinentes e emitir o atesto de disponibilidade orçanientáriq com registro cle que

a despesa tern adequação com o Plano Plurianual, a Lei Orçarnentária Anual e a

Lci de Diretrizes Orçamentárias, nos teflnos do eu't. 16 da LRF.

1"5. Ots) despachos(s) do setor(es) competente(s) com disposições nesse sentido

fi.ri(rarn) acostado(s) âos âutos do procedimento em análise.

II. 5. i\utorização para a abertura tla licitação

16. Superad.ls as etapas relativas ao planejanrento da contratação, como a definição
tlo objeto e a indicaçào do recurso prí:prio para & despesa, torna-se possível ti
autoridade conlpetente avaliar a oportunidade e a conveniência cle se realizar a

contratação.

17. Caso conclua por detlagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização par.t

ii abefiura da licitação, conlbrme previsto no art. 38" caput, da Lei n'8666/93.

18. No presente caso, tal exigência foi cumpritia, conforme despacho emitido pelo

Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal <le Obras. Urbanismo, Transporte

e Trânsito, constante dos autos.

II. 6. Designação da Comissão de Licitação

19. Para a realização da licitaçào, a autoridade competente deve designar a comissào
de licitação. corlrposta por, no mínimo. 3 (tÉs) membros, dentre os servidores da

adr-ninistraçào, cujas atribuições incluem. entre outras. o recebimento <Ias

lrropostas. a análise de sua aceitabilidade e sua classificação. bem como a análise

da habilitação dos licitantes. conÍbrme dispeie o art. 51 da Lei Federal n". 8.66619-l

c alterações posteriores.

20. Nos autos. consta a designação deis servidores que cornpõem a comissão central
de licitação e a publicação deste ato na imprensa oficial. em atendimento à

prescrição legal.

II. 7. Do Prazo e da Publicidade
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21. Clahe lemLrrar a Comissão Central de Licitação quanto à necessidade de

atendimento ao prazo de no mínimo 15 (quinze) dias, contado a partir da

publicaçâo de aviso, para a apresentação das propostas, nos tefinos do art. 21. §2".

IIl. a, da Lei no 8.666i 1993.

22. Note-se, ainda, que a divulgação do edital deverá oconer nos termos previsbs na

Lei [t.666i93 e suas alterações posteriores.

23. Por derracleiro, impede consignar que qualquer modificação no editai exige

divuigação pela mesma fonna que deu o texto original" reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido, exceto quando. inquestionavelmente. a alteração não

al'etar a tbrmulação das propostas (exegese do art. 21. §4". da Lei n'8.666i93).

II.8. Do trdital e Anexos

24. i\ instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição

pública, devenclo este obseÍviu ers prescrições legais da Iei federal n'8.666i93,
conforme mencionado anteriormente.

25. C) ;rreânrbulo traz inÍbnnações claras e precisas acerca da licitação, no qlle tânge

ao rlorne da reputição interessada e de seu setor, a nrodalidade. a modaliclade e cl

tipo de licitação. a menção de que será regida pela lei geral de licitações. qual seja

a lei 8.666r'1993. bem como por íJecretos regulamentares, a indicação de local, dia

e horário para exame e obtenção do edital, o credenciamento. o recebimento. o

rccebirnento das propostas e sessão pública.

26. Fr;ram numeradas todas as páginas da minuta do edital e cle seus anexos. f;zendo-
se constar a referência nas minutas do edital ao respectivo nírmero de processo

adnrinistrativo.

27. Alei de Iicitaçôes disciplina que o objeto tleve oonter desc'rição precisa, suficiente

e clara, vedadas especil'icações que. por excessivas, irrelevantes ou

tlcsnecessárias, limitem a competição. A descrição presente no Eclital atende essas

prcscrições.

II. 9. Hatrilitação Jurídica

2ii. Constam na Minuta do edital, disposiçÕes sobre documentação de habilitaçâo
jurídica, e está em consonância no art. 28. da Lei n'8.666i93.

29. 0 edital sepamu em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação

Jurídica. Regurlaridade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Tdcnica e Qualificaçâo
Econômico-Financeira.

I
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il. I0. Regularitlades Fiscal e Trabalhista

30, O edital exige, acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda

Federal. I'GTS. Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal do domicílio da licitante.

3l. Otrserva-se que o edital trata da regularidade trabalhistâ por fbrça da Lei n"

I 1.440, de 07 de julho de 201 I . que alterou <t art. 27 e art. 29 da Lei n" 8.66íri93,
{)ril em vigor. acerca da necessidade de apresenti4ão de documentação relativa à

Regularitlacle Trabaihista. mediante CERTIDÃO NEGATIVA peranre a Justiça

clo Tratralho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

II. t l. Qualiticação Econômico-financeira

32. O Edital prevê a exigência de apresentação de Balanço Patrimorrial e

Demonsuação Contábeis do Írltimo exercício soc-ial, já exigíveis e apresentados

na frrrma da lei. vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios.

qut: conrprove a boa situação financeira da empresa. bem como cerlidâo negativa

de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica.

ll. 12. QualiÍicação Técnica

33. Na comprovaçâo tle qualificação técnica o edital exige a apresentaçâo de Atestado

cle Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado. que comprove a aptidão da f-irma licitante no desempenho de atividade
peftinente compatível em características. quâfltidades e prazos corll o objeto cla

licitação. Tal exigência encontra respaldo legal,

II. 13. Yedação do Trabalho Infantil

34. Consta na minuta item que trata clo disposto no ârt. 21,V, da Lei no 8.666/93, a

Íim de exigir «le totias as licitantes o cumprimento tlo art. 7". XXXIII, da

Constituição Federal, que trata da proibição do trabalho noturno perigoso ou

insalubre a lnenores de 18 (dezoito) ou de qualquer trabalho a menores de 16

(clezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz a paÍtir dos 1.{ (quaÍorze) anos.

bem como auexo com modelo de tleclaração para tal Í'im. cujo descurnprinrento

ensejará a rescisão do t'uturo contrato, exegese do rfi. 7ll. Inciso XVIII. da Lei no

,\.666i93.

:::a

II. 14. I\Iinuta de Contrato
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35. A l-ei n" 8.írí16193, ao tratar da cluração dos contratos administrativos, estabelece

que o prazo deve estar vinculado à vigência dr:s créditos orçamentários, em regra.

Entre as exceções situam se as conratações previstas no Plano Plurianual e os

contratos de serv'iços contÍatuais.

36. As análises da minuta do contrato, corrclui-se que o mesmo atende às exigências

previstas na Lei Federal n" 8.666,93. em especial aos artigos 55, 56 e 57 do

ref'erido diploma legal.

III. C{}NCLLí§ÃO

37. Ante o exposto, nos termos do art. 38. parágrafo único, da Lei n' 8.666,193,

cr:ruclui-se pela APROVAÇÃO cla minuta dr: Eclital. Minuta dr: Cnntrato e seus

âllexos.

38. É como opino, ressalvado o juízo tle mérito cla Atilninistração e os &spectos

ticnicos. econômicos e Íinanceiros. que escapam à análise iurídica desta

i\ssessoria Jurídica.

Este parecer contém 07 (sete) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Bom Lugar (MA), 09 de março de 2022.

I,IANOEL NETO

OBAINIA 7.1$0
PORTARIA N" O1O/2O2IiGABINETE

l
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PORTARIA N'OO9/202I DE 04 DE JAI{EIRO DE 2021

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado do Maranhão, no

uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica

do Município.

RESOLVE:

Art. loNomear,oSr: ,

CPF: 498.934.243-72 e RG: 061715682017-5 SSP,MA, para

exercer o Cargo de SECRETÁRIo MUNICIPAL DE
AGRICULTURA e ÀBASTECIMENTO, conforme Plano de

\/.argos em Cornissào, deste Município, a partir desta data.

Art- 2' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçào,

revogadas as disposições enr contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar/MA,04 de

Janeiro de 2021.

MARI,ENE SILVA MIRANDA
Prefeita Municipal

A PreÍ'eita do Municipio de Bom Lugar, Estado do Maranhão, no uso

de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica do

Município.

RESOLYE:

Art. I o Nomear, o Sr: MANOEL SILVA MONTEIRO NETO,
CPF: 050.671.823-93 E RG: 0125299419990 SSP/MA, para exerccr o

Cargo de ASSESSOR JURIDICO-DAS DO GABINETE DA
PREFEITA, OAB/MA N' 17700, conforme Plano dc Cargos em

Comissào, deste Municipio, a partir desta data.

Art. 2' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da PreÍ'eita Municipal de Bom Lugar/MA,04 de Janeiro
de 2021.

MARLENE SILVA MIRANDA
Prefeita Municipal
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